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 TERMO DE CONTRATO Nº 004/2025 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM O SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS – SAAE-RO 

E A EMPRESA GEOPACK CONSULTORIA AMBIENTAL, ORIUNDO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº0001/2025 NA FORMA ABAIXO: 

 

               O Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Rio das Ostras – SAAE-
RO, com sede na Estrada Professor Leandro Faria Sarzedas, 617, loteamento Atlântica 
na cidade de Rio das Ostras - RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 29.134.183/0001-10, neste 
ato   representado pelo Presidente Sr. MAYCON PRATA PEREIRA DA SILVA, brasileiro,        
casado, portador da Carteira de Identidade nº 215613688, inscrito no CPF/MF sob o nº 
132.181.247-78C, nomeado pela Portaria nº 0001/2025, de 01 de janeiro de 2025, publi-
cada no Jornal Oficial do Município Edição nº 1775, de 01 de janeiro de 2025, portador da        
Matrícula Funcional nº 160-0, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa      
GEOPACK CONSULTORIA AMBIENTAL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº                 
23.549.230/0001-00, sediada na Av. João Cabral de Mello Neto, 850 – BLC 003 Sl 412 – 
Barra da Tijuca/RJ, CEP: 22.775-057, doravante designado CONTRATADO, neste ato      
representada por, JOEZER COSTA MARQUES, CPF sob nº 098.925.957-93,                 
OUTORGADO, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 
Processo outrora nº 0146/2024, atualmente sob o nº 6752/2025,  e 90004/2024, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de coleta, transporte e 

destinação adequada dos resíduos dos reservatórios e lagoas da Estação de Trata-

mento de Chorume e do lixiviado produzido pelo maciço do aterro sanitário do Centro 

de Tratamento de Resíduos do Município de Rio das Ostras (CTR-RO), nos termos da 

Tabela 1 do Termo de Referência e conforme especificados no Termo de Referência.  

 
 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

QTD. SOLI-

CITADA 

VALOR 

TOTAL (R$) 

01 01 

Coleta, transporte e desti-

nação adequada para os 

resíduos líquidos e semis-

sólidos presentes nas 

lagoas do sistema de 

tratamento da ETC. 

kg R$ 0,2625 900.000 R$ 236.250,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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02 

Remoção, transporte e 

destinação do lodo 

seco (sólido) existente 

no Reservatório Pulmão 1 

da Estação de 

Tratamento de Chorume. 

kg R$ 0,2000 520.000 R$ 104.000,00 

02 03 

Coleta, transporte, 

Destinação adequada do 

lixiviado produzido 

pelo maciço do Aterro 

Sanitário. 

m³ R$146,00 600 R$ 87.600,00 

VALOR TOTAL R$ 427.850,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura 

do Contrato, podendo ser o mesmo prorrogado nos termos do art. 105, 106 e 114 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e posteriores alterações, desde que devidamente autuado os 

motivos do processo licitatório observado o interesse público;  

2.2 A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do 

Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada 

motivadamente, com base no histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos 

demais aspectos que forem julgados relevantes, bem como mediante autorização do 

Presidente do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto do Município de Rio das Ostras – 

SAAE-RO; 

2.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação; 

2.4 Em caso de necessidade ou interesse na prorrogação do contrato cabe ao Gestor do 

Contrato, comunicar no prazo mínimo 60 (sessenta) dias corridos, anteriores ao término 

de vigência do contrato à autoridade superior para autorização da prorrogação.    

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Será admitida a subscontratação, conforme descrito no Termo de Referência.  

4.2 Em qualquer hipótese de subcontratação permanecem a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 

CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 

ao objeto da subcontratação. 

4.3 A subcontratação depende de autorização prévia do CONTRATANTE, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 

necessários para a execução do objeto. 

4.4 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capaci-
dade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo cor-
respondente. 

4.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente 

público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 

por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 427.850,00 (Quatrocentos e vinte e sete mil, 

oitocentos e cinquenta reais).  

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos serviços devidamente executados.  

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 Os critérios e o prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Eletrônico – Registro de Preços nº 900024/2024.  

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano 

contado da data do orçamento estimado, em 12/11/2024. 

7.2 Após o interregno de 01 (um) ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações  

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;  

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o                            

CONTRATANTE pagará ao contratado a importância calculada pela última variação co-

nhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; 

7.5  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o          

definitivo; 

7.6  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser       

determinado pela legislação então em vigor; 

7.7  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo  

aditivo; 

7.8  O reajuste poderá ser realizado por apostilamento ou por termo de aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.2   Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3   Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

na execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas; 

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de             

Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contra-

to; 

8.7 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.7.1 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste; 

8.8  A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo 

de requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período; 

8.9  Responder eventuais pedidos e reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

8.10 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seu serviço dentro das normas previstas no Termo de Referência – Anexo I ao Edital de 

Pregão Eletrônico nº 90004/2024; 

8.11 Designar servidor para fiscalizar a execução do contrato conforme o art. 117 da Lei 

Federal nº 14.133/21; 

8.12 Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução 

dos serviços contratados; 

8.13 A autarquia não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contrata-

do com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

9.1 Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado ao SAAE-RO ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

9.4 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta 

Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar 

o objeto do contrato; 

9.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.7 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.8 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.9 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

9.10 Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.14 Designar o nome do responsável pelos serviços, preposto, o qual representará a 

CONTRATADA; 

9.15 A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação; 

9.16 A CONTRATADA responderá por violação a direitos de uso de materiais, métodos 

ou processos relativos ao objeto contrato, protegidos por registros, marcas ou patentes, 

arcando com indenizações, taxas e/ou comissões e licenças que forem devidas, sendo de 

sua inteira e exclusiva responsabilidade, estando o SAAE-RO eximido das consequências 

de qualquer utilização indevida.  

9.17 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD);  

9.18 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

9.19 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.20 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.21 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE 

ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.22 São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, no que couber, as despesas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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decorrentes com taxas e custos diretos ou indiretos que possam recair sobre a prestação 

de serviço, inclusive os decorrentes de acordo, dissídios e convenções coletivas, e 

previdenciária, que correrão por sua exclusiva conta, assim como, os ônus e obrigações 

correspondentes às legislações tributária, trabalhista, previdenciária, fiscal, social e 

secundárias, inclusive ICMS devendo comprovar, por ocasião dos pagamentos a serem 

efetivados pelo SAAE-RO, os recolhimentos efetuados aos respectivos Órgãos inerentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 96) 

11.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 

14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor do Contrato. 

11.2 A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do 

contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro 

ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

11.3 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 

durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de 

vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

11.4 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

11.5 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 

de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 

nenhum período fique descoberto.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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11.6 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

11.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.7.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

11.7.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

e   

11.7.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.8 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 11.7 deste tópico, observada a legislação que rege a matéria.  

11.9 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. Conforme Decreto Lei 

nº 1737/79 em seu artigo 1º.  

11.10 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 

de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

11.11 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 

827 do Código Civil. 

11.12 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação.  

11.13 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

11.14 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que 

rege a matéria. 

11.14.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.14.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 

vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 

20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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11.15 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 

autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de 

que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

11.16 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 

dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.17 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 

CONTRATADA.  

11.18 O contratado autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a 

garantia, na forma prevista neste Contrato. 

11.19 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou 

serviço prevista especificamente no Termo de Referência. 

11.20 O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses:  

I – caso fortuito ou força maior; 

II – alteração sem prévia anuência da seguradora ou do fiador das obrigações contratuais;  

III – descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da 

Administração; ou 

 IV – prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.  

11.21  Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia que não 
as previstas no parágrafo acima.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92. XIV) 

 

12.1. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 4039, de 2024, e nas 

de-mais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa, o SAAE-RO poderá 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

I-Advertência  

II- multa:  

a) compensatória;  

b) de mora.  

III- impedimento de licitar e contratar  

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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12.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste item poderão ser aplicadas 

cumulativa-mente com a prevista na alínea “a” do inciso II do Decreto Municipal. 

 

12.3. A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 

observando-se os seguintes parâme-tros: 

I- multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso injustificado, na 

entrega de material ou execução de serviços e 1% (um por cento) ao dia após o 15º 

(décimo quinto) dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte 

inadimplente; 

II- o atraso na prestação da garantia contratual pelo licitante vencedor ou contratante 

acarretará a aplicação de multa, nos seguintes termos: 

a) atraso de 30 (trinta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: multa 

de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da garantia; 

b) atraso entre 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias, contados do termo final para a prestação 

da ga-rantia: multa de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da garantia; 

c) atraso superior a 60 (sessenta) dias do termo final para a prestação da garantia: multa 

de 5% (cinco por cento) do valor da garantia. 

III- de 3% (três por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da 

adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços ou para a 

contratação direta, para aquele que: 

a) na hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir 

preceito nor-mativo ou as obrigações assumidas; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

c) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

d) tumultuar a sessão pública da licitação;  

e) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração 

em sen-tido contrário; 

f) propor recursos e impugnações manifestamente protelatórios em sede de contratação 

direta ou de licitação; 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o 

infrator en-quadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 

Lei Complemen-tar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

h) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos 

do inciso XVI, do art. 92, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

i) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

j) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na 

legis-lação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

k) não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 
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l) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

m) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

n) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 

corpo-ral ou consequências letais a qualquer pessoa; 

o) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual-EPI, quando exigido, aos seus 

empre-gados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de 

serviços de mão de obra; 

p) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 

público, em especial quando solicitado pela Administração; 

q) deixar de repor funcionários faltosos; 

r) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços 

de mão de obra; 

s) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

t) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, 

encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 

relacionadas à exe-cução do contrato nas datas avençadas; 

u) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária re-gularizada. 

IV- de 10% (dez por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da 

adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de: 

a) inexecução parcial, com ou sem prejuízo para o ente Contratante; 

b) quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

V- de 20% (vinte por cento) a 30 % (trinta por cento) do valor de referência para a 

licitação, do valor total da adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro 

de Preços, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destina-do, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato, da Ata de Registro de Preços; h) 

recusa do infrator em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato, ou recusar-se a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, salvo se a recusa em assinar o contrato ou a 

Ata de Registro de Preços for motivada por fato impeditivo relevante, do qual não tenha 

dado causa ou concorrido negligentemente, devidamente comprovado e superveniente à 

apresentação da proposta, medi-ante decisão favorável e motivada da autoridade 
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competente; i) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

12.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas neste instrumento. 

 

12.5.  Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o 

caput e seus incisos para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado 

da contratação. 

12.6. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 

1º (primeiro) dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 

cumprimento da obrigação. 

 

12.7.  A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação 

superveniente de outras multas previstas neste instrumento, cumulando-se os respectivos 

valores. 1 

12.7.1. Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspon-

dente será executado observando-se os seguintes critérios estabelecido no Decreto 

Municipal nº 4039, de 2024. 

 

12.8. Será aplicada a sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a 

Adminis-tração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se 

justificar a impo-sição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros 

estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

 

I- impedimento pelo período de até 01 (um) ano, caso o infrator: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justifica-do; 

e) tenha sofrido três penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em 

periodicidade inferior a seis meses; 

f) recuse-se injustificadamente a cumprir os prazos previstos no contrato e/ou na Ata de 

Registro de Preços; 

g) tumultue a sessão pública de licitação; 

h) dê ensejo ao cancelamento parcial do contrato e/ou da Ata de Registro de Preços; 

i) deixe de devolver os valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 
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j) ofenda agentes públicos no exercício de suas funções, sem prejuízo da aplicação das 

demais penalidades cabíveis; 

k) deixe de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de 

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006; 

l) induza em erro a Administração; 

m) seja reincidente na penalidade de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de: 

1. atraso na execução do objeto; 

2. alteração da quantidade ou qualidade do objeto contratado; 

3. não entrega, no prazo estipulado pela Administração, dos documentos necessários 

para a liquidação e pagamento da despesa. 

n) atraso na execução do disposto na Ata de Registro de Preços ou no contrato; 

II- impedimento pelo período entre 01 (um) ano até 02 (dois) anos, caso o infrator: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcio-namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) a paralisação injustificada do serviço, da obra ou do fornecimento de bens; 

c) à rescisão do contrato e/ou Ata de Registro de Preços; 

d) recusa em contratar dentro do prazo de validade da proposta; 

e) não manutenção da proposta, durante o seu prazo de validade. 

III- impedimento pelo período entre 02 (dois) anos até 03 (três) anos, caso o infrator: 

a) der causa à inexecução total do contrato; 

b) entregue mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; 

c) apresente documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações ou 

contratações diretas, no momento da contratação ou durante a execução do contrato; 

d) ofereça vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos; 

e) comportamento inidôneo; 

f) apresentação de documentação falsa;  

g) falha ou fraude na execução do contrato;  

h) fraude fiscal. 

 

12.9. A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar por outras esferas 

gover-namentais não produz efeitos diretos no âmbito da Administração Direta e Indireta 

do Município. 

 

12.10.  Será aplicada a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E 

CON-TRATAR com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de seis anos, observando-se os 

parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I- pelo período entre 03 (três) anos até 04 (anos) anos, no caso de o infrator: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
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II- pelo período entre 04 (quatro) anos até 05 (anos) anos, no caso de o infrator: 

a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

III- pelo período entre 05 (cinco) anos até 06 (seis) anos, caso o infrator: 

a) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (tais como conluio, fraude, 

adulteração de do-cumentos ou emissão de declaração falsa); 

b) existência de sentença judicial condenatória transitada em julgado pela prática de 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais; 

c) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

12.11. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 

a Ad-ministração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das 

infrações previs-tas no art. 8º do Decreto Municipal nº 4039, de 2024, pelo prazo máximo 

de 06 (seis) anos, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

12.12. O cometimento de mais de 01 (uma) infração em uma mesma licitação ou relação 

contra-tual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, 

somente 01 (uma) delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como 

circunstância agravan-te. 

 

12.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e con-tratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de pro-cesso de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servi-dores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudi-catário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

 

12.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertên-cia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declara-ção de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

 

12.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1 O SAAE–RO poderá rescindir administrativamente o presente contrato, por ato 

unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas nos Incisos I a IX do art. 137 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada assegurada o contraditório e a 

ampla defesa; 

13.2 A rescisão de que trata a presente cláusula acarretará à CONTRATADA, no que 

couber, a consequência de que trata o art. 138, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

sem prejuízo das demais sanções previstas neste Contrato e na mencionada Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como prazo amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3 Indenizações e multas. 
13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo in-
denizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.6 Ocorrerá a rescisão amigável quando houver acordo entre as partes, desde que haja 

conveniência para o SAAE-RO. 

13.7 A rescisão por qualquer causa não imputável à CONTRATADA implica o pagamento 

a ela de quantia equivalente ao (s) serviço (s) prestado (s), atestados pelos setores do 

SAAE-RO que usufruíram do objeto contratado. 

13.8 A decretação da rescisão operará seus efeitos a partir da publicação no Jornal Oficial 

do Município de Rio das Ostras. 

13.9 Quando a rescisão for administrativa, esta acarreta as seguintes consequências: 

a) Na decretação da rescisão a CONTRATADA além das demais sanções cabíveis, ficara  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor deste Contrato; 

b) Decretada a rescisão sem que caiba culpa à CONTRATADA, a mesma será ressarcida 

dos prejuízos comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: I – devolução de 

garantia; II – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; III – 

pagamento do custo da desmobilização; 

c) Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito do 

recebimento das faturas relativas aos serviços prestados descontados as multas 

porventura devidas, podendo o SAAE-RO prover todos os atos cabíveis para atendimento 

do interesse público; 

d) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

13.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
do Município de Rio das Ostras - SAAE- RO deste exercício, na dotação abaixo discri-
minada: 

I. Gestão/Unidade: COPER 
II. Fonte de Recursos: 0104 

III. Programa de Trabalho: 17.512.0119.2.228 
IV. Elemento de Despesa: 339039990 
V. Nota de Empenhos: Empenho 059/2025  

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, em caso de prorroga-
ção será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos cré-
ditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.2.1 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os CONTRATANTES 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). Conforme art. 125 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

16.2.2 O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o 

valor da proposta inicial.  

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação do jurídico do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021). 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  

18.1 Fica eleito o Foro da Justiça do Município de Rio das Ostras para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

18.2 E, por estarem assim justos e acordados, o SAAE-RO e a CONTRATADA firmam o 

presente, em 04 (quatro) vias de igual teor e para um só efeito, que declaram conhecer o 

objeto deste. 

Rio das Ostras, 14 de maio de 2025. 

 

_____________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto  

do Município de Rio das Ostras – SAAE-RO 
 
 

______________________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 
Geopack Consultoria Ambiental LTDA. 

 

TESTEMUNHAS: 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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